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Introdução

O direito eleitoral brasileiro enfrenta um desafio constante ao equilibrar a proteção da liberdade de expressão com 

a necessidade de regulamentação das campanhas eleitorais. A Constituição de 1988, em seu artigo 5º, IV, garante 

a livre manifestação do pensamento, essencial para a democracia. No entanto, a legislação eleitoral impõe 

restrições que visam prevenir abusos e desinformação, especialmente em um contexto marcado por redes sociais 

e fake news. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) tem se posicionado sobre esses temas, buscando preservar a 

integridade do processo eleitoral sem cercear a liberdade de expressão. Este trabalho analisa as tensões entre 

esses direitos fundamentais, considerando decisões judiciais e o impacto das novas tecnologias.

Objetivo

Examinar como o direito eleitoral brasileiro equilibra a proteção da liberdade de expressão e as regulamentações 

necessárias para garantir eleições justas e transparentes.

Material e Métodos

A pesquisa será realizada por meio de revisão bibliográfica e análise de jurisprudência relevante do TSE e STF. 

Serão considerados artigos acadêmicos, livros especializados e dados sobre campanhas eleitorais. A abordagem 

qualitativa permitirá uma compreensão profunda das interações entre liberdade de expressão e direito eleitoral, 

enquanto a análise quantitativa fornecerá dados concretos sobre tendências e desafios.

Resultados e Discussão

Os resultados indicam que as restrições à liberdade de expressão durante as eleições são frequentemente 

justificadas pela necessidade de proteger a integridade do processo democrático. Contudo, decisões como a 

ADPF 548 demonstram que o STF defende a liberdade de expressão como um pilar fundamental da democracia. 
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A regulamentação da propaganda eleitoral deve ser equilibrada para evitar abusos sem comprometer o debate 

público. As novas tecnologias, especialmente as redes sociais, complicam ainda mais essa dinâmica, exigindo 

uma reavaliação contínua das normas eleitorais.

Conclusão

O direito eleitoral brasileiro deve encontrar um equilíbrio entre proteger a liberdade de expressão e garantir um 

processo eleitoral justo. As reformas necessárias devem considerar as transformações sociais e tecnológicas 

atuais. A educação política é fundamental para capacitar cidadãos a exercerem seus direitos de forma consciente, 

contribuindo para uma democracia mais robusta.
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